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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. POSSE ILEGAL DE EXPLOSIVOS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. POSSE DE 350 CARTUCHOS DE 
ALTO EXPLOSIVO (BANANAS DE DINAMITE), UTILIZADOS PARA 
PRÁTICA DE CRIMES PATRIMONIAIS GRAVOSOS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. 
INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF  e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
– CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com 
base em elementos concretos, a periculosidade do paciente e a gravidade 
concreta do delito, haja vista que foi encontrado em sua residência 8 caixas 
contendo diversos explosivos em gel (350 cartuchos), sendo estes utilizados 
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para a prática de crimes patrimoniais gravosos, como assaltos a carros fortes 
e agências bancárias, circunstâncias que recomendam a manutenção da 
custódia. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a 
sua revogação.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. A prisão preventiva do paciente foi decretada 
especialmente para garantia da ordem pública, o que restou preservado pelo 
órgão colegiado, tendo, portanto, a custódia sido mantida pelos mesmos 
motivos apresentados pelo Magistrado de primeiro grau, não havendo falar 
em novos fundamentos. Ademais, somente se verifica a existência de 
reformatio in pejus quando, em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal 
promove o agravamento da situação do acusado, o que não se verificou na 
hipótese dos autos. 

6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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